
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 760.606 - RS (2015/0200566-1)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : OSVALDO BURGOS SCHIRMER 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DE ASSIS BERNI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

- CEEE-D 
ADVOGADO : MÔNIQUE ROEHRS ARRIAL E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM. JUNTADA DE PROCURAÇÃO DA PARTE AGRAVADA. 
RESPONSABILIDADE DA PARTE AGRAVANTE. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA 
REGULARIDADE DAQUELE AGRAVO PELO STJ. ALEGAÇÃO QUE DEVE SER DEDUZIDA 
NO MOMENTO PROCESSUAL OPORTUNO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DA PARTE 
RECORRENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça. Inteligência do Enunciado Administrativo 2/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça dispõe no sentido de que não cabe a esta 
Casa aferir a correta formação do agravo de instrumento interposto na origem, no intuito de 
verificar a responsabilidade da parte agravante, ora agravada, pela juntada da procuração 
do advogado da parte adversa, consoante preconiza o art. 525, I do CPC/73, tendo em vista 
que tal alegação deveria ter sido deduzida no momento processual oportuno.
3. Ainda que aquele agravo de instrumento tenha sido mal formado, poderia a parte ora 
recorrente, ao interpor o recurso especial, juntar o respectivo instrumento de mandato a fim 
de sanar o vício, o que não o fez.
4. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, 
consoante se depreende do contido na Súmula n. 115/STJ.
5. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de setembro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 760.606 - RS (2015/0200566-1)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Osvaldo Burgos Schirmer 

contra decisão do Ministro Presidente do STJ (e-STJ, fl. 546) que negou seguimento ao 

agravo em recurso especial, porquanto não juntada aos autos a procuração do advogado 

do recorrente, aplicando, dessa forma, o disposto na Súmula 115/STJ.

Em suas razões, o agravante sustenta que a responsabilidade pela juntada 

da procuração do seu causídico era da parte ora agravada, no momento de interposição 

do agravo de instrumento na origem, providência essa que, por não ter sido cumprida, 

enseja a inadmissibilidade daquele recurso (e-STJ, fls. 549-568).

Impugnação não apresentada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 760.606 - RS (2015/0200566-1)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Não merece prosperar o inconformismo.

Cabe ressaltar, inicialmente, que esta Corte Superior, por ocasião da entrada 

em vigor do novo Código de Processo Civil, expediu o Enunciado Administrativo 2, 

determinando que aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

No que se refere à alegação de inadmissibilidade do agravo de instrumento 

interposto perante o Tribunal estadual, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

dispõe no sentido de que não cabe a esta Casa aferir a correta formação desse agravo, no 

intuito de verificar a responsabilidade da parte agravante, ora agravada, pela juntada da 

procuração do advogado da parte adversa, consoante preconiza o art. 525, I do CPC/73, 

tendo em vista que tal alegação deveria ter sido deduzida no momento processual 

oportuno.

Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. EMBARGOS DE DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE DA 
EMBARGADA NA CORRETA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO 
INTERPOSTO NA ORIGEM. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA N. 115/STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.
1. Não cabe a esta Corte analisar a correta formação do agravo de 
instrumento realizado na origem, a fim de verificar a responsabilidade 
da agravante, ora embargada, pela juntada da procuração da parte 
contrária, nos termos exigidos pelo art. 525, I, do CPC, uma vez que 
tal alegação deveria ter sido formulada no momento processual 
oportuno.
2. Caberia a parte recorrente, ao interpor o recurso especial, juntar 
aos autos a necessária cadeia completa de procurações.
3. O recurso especial deve ser considerado inexistente, nos termos da 
Súmula n. 115/STJ, a qual prescreve: "Na instância especial é 
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inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos".
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos.
(EDcl nos EDcl no REsp 1493102/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, 
DJe 03/09/2015)

Ademais, ainda que aquele agravo de instrumento tenha sido mal formado, 

poderia a parte ora recorrente, ao interpor o recurso especial, juntar o respectivo 

instrumento de mandato a fim de sanar o vício, o que não o fez.

A propósito, assim já se manifestou este Tribunal (sem grifo no original):

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS.
Recurso especial interposto em agravo de instrumento mal formado, 
porque dele deixou de constar a procuração do agravado.
Defeito não percebido na instância ordinária, tendo o recurso sido 
provido.
Recurso especial interposto por advogado sem procuração nos autos, 
mas cuja inadmissão resultou de outros motivos.
Superveniência de agravo para o Superior de Justiça, tendo o 
respectivo Presidente deixado de conhecê-lo, porque  "não foi 
localizado nos autos instrumento procuratório conferindo poderes ao 
subscritor do recurso especial e do agravo em recurso especial" (e-stj, 
fl. 354).
Quid ? Ainda que o agravo de instrumento interposto perante a 
instância ordinária tenha sido mal formado, o certo é que ao interpor o 
recurso especial o procurador da recorrente teve a oportunidade de 
juntar aos autos o instrumento de mandato que lhe havia sido 
conferido.
À míngua disso, a orientação a ser seguida é aquela consolidada na 
Súmula nº 115 do Superior Tribunal de Justiça, a cujo teor "na 
instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos".
A juntada extemporânea da procuração por ocasião do agravo 
regimental não pode ser considerada.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 316.909/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 05/06/2014)

Feitos tais esclarecimentos, entendo que não há nenhum reparo a ser feito 

na decisão agravada, porquanto escorreita a aplicação da Súmula 115/STJ na deliberação 

unipessoal do Ministro Presidente desta Corte, a qual transcrevo na íntegra:

É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da 
cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do 
recurso, consoante se depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.
Outrossim, pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior acerca da 
inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do CPC em sede 
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especial, devendo a representação processual estar formalmente 
perfeita por ocasião da interposição do recurso (EREsp 868.800/RS, 
Corte Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 11/11/2010).
No caso, o recorrente não procedeu à juntada da cadeia completa de 
procuração e/ou substabelecimento conferindo poderes ao subscritor 
do agravo e do recurso especial, Dr. Eduardo Machado de Assis 
Berni, OAB/RS n.º 45.845.
Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, 
NEGO SEGUIMENTO ao recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0200566-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 760.606 / RS

Números Origem:  00110502923257  02204975620148217000  03471804120148217000  
04577769220148217000  10502923257  466983520158217000  70060279346  
70061546172  70062652136  70063613202

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OSVALDO BURGOS SCHIRMER 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DE ASSIS BERNI E OUTRO(S) - RS045845 
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 

CEEE-D 
ADVOGADO : MÔNIQUE ROEHRS ARRIAL E OUTRO(S) - RS049416 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Inadimplemento - Perdas e Danos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OSVALDO BURGOS SCHIRMER 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DE ASSIS BERNI E OUTRO(S) - RS045845 
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 

CEEE-D 
ADVOGADO : MÔNIQUE ROEHRS ARRIAL E OUTRO(S) - RS049416 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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